MOÇÃO   Nº  24, DE 2003

Considerando que o Programa Nacional de Alimentação Escolar – conhecido também como “Merenda Escolar” – é o mais antigo programa social do Governo Federal na área da Educação;

Considerando que o PNAE repassa recursos para alimentar cerca de 37 milhões de estudantes do Ensino Fundamental por dia, durante os 200 dias do ano letivo (calendário escolar), o que corresponde, por exemplo, à população do nosso País vizinho, a Argentina;

Considerando que o Programa Merenda Escolar fornece recursos suplementares para garantir que 15% das necessidades nutricionais diárias das crianças matriculadas na Pré – Escola e no Ensino Fundamental sejam atendidas e a complementação alimentar fica a cargo dos Estados, Distrito Federal e Municípios beneficiados, conforme estabelecido na Constituição;

Considerando, ainda, que em muitas regiões do nosso País, a merenda escolar é a única refeição diária de meninos e meninas, incentivando a permanência dessas crianças na escola;

Considerando que, desde sua criação, em 1.954, até o ano de 1.993, o PNAE era gerenciado, de maneira centralizadora, pelo Governo Federal e, de 1.994 a 1.998, descentralizou-se a execução do Programa com a celebração de convênios com os Estados, o Distrito Federal e Municípios;

Considerando que a partir de 1.999, promoveu-se a ampla redefinição de funções e responsabilidades entre órgãos envolvidos no programa e, com isto, a descentralização significou a transferência da execução do PNAE do nível federal para os níveis estadual, distrital e municipal, que passaram a receber os recursos diretamente do FNDE para a execução do programa;

Considerando, mais, que os recursos repassados, exclusivamente, para a compra e distribuição de alimentos para os alunos do Ensino Fundamental e Pré – Escolar das escolas públicas e entidades filantrópicas;

Considerando, finalmente, que o valor per capita/dia da alimentação escolar é de módicos R$ 0,13 (treze centavos!!!!)para os alunos do Ensino Fundamental e o mesmo valor para os alunos do Ensino Pré – Escolar e das Entidades Filantrópicas;

Pelo exposto acima, é que,

                    A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luis Inácio LULA da Silva, no sentido de que determine ao Ministério da Educação a imediata realização dos estudos necessários visando o reajuste substancial do valor per capita/dia da alimentação escolar repassado para os Estados, Distrito Federal e Municípios, beneficiando, desta forma, dezenas de milhões de alunos do Ensino Pré – Escolar, Fundamental e das Entidades Filantrópicas de todo o País.

Sala das Sessões, em 1º/4/2003

a)  LUIS CARLOS GONDIM
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